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Resumo da sessão realizada em 19 de abril de 2002

(Ordem do dia: CP/CAJP-1919/02)

1. Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos à Assembléia Geral (CP/doc.3555/02), de acordo com o mandato conferido na resolução AG/RES. 1827 (XXXI-O/01)

· Apresentação a cargo do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Doutor Antonio Augusto Cançado Trindade
/ (CP/CAJP-1932/02)


O juiz Cançado Trindade fez uma apresentação geral do relatório anual do órgão que preside, que consta do “Exposição do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CAJP-1932/02).


Ressaltou o papel dos Estados membros como garantes do sistema interamericano de direitos humanos e, em particular, a confiança depositada na Corte pelos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a qual, em sua opinião, se viu refletida na cooperação e fidelidade processual desses Estados.


Apresentou uma lista dos casos considerados por esse órgão no período a que se refere o relatório anual (21), dos casos que estão atualmente sob consideração (35) e dos Estados Partes que aceitaram a competência contenciosa da Corte (21), bem como uma lista de atividades realizadas pela Corte no período correspondente, como, por exemplo, os contatos com outros órgãos internacionais dedicados à proteção dos direitos humanos.


Mencionou também a passagem de quase um ano desde a entrada em vigor do novo Regulamento da Corte, o que permitiu maior agilidade e rapidez processual, em particular devido à ampliação da jurisdição da Corte, já que com as reformas introduzidas agora se permite que a vítima intervenha numa etapa anterior do processo e se garante a sua plena participação como sujeito do Direito Internacional.


Insistiu, por último, na necessidade de que a aceitação da competência contenciosa da Corte chegue a ser universal, a fim de ampliar a idéia da garantia coletiva que se deriva da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e de permitir a plena aplicação do sistema interamericano de direitos humanos.

· Observações e recomendações das delegações


As delegações agradeceram a apresentação do relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte de seu Presidente, juiz Cançado Trindade, e deixaram claro o apoio que seu governos dão às atividades da Corte e, especialmente, a prioridade atribuída ao cumprimento das sentenças deste órgão.  Lamentaram a impossibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos funcione de maneira permanente, bem como outras dificuldades decorrentes de suas limitações orçamentárias.


Algumas delegações manifestaram seu interesse em conhecer os parâmetros que esse órgão utiliza atualmente ao estabelecer as reparações e, em geral, sobre o processo de tomada de decisões nesta matéria.


Outras delegações mencionaram os esforços realizados por seus governos, a fim de conseguir maior coordenação entre as diferentes entidades governamentais ao fazer o seguimento dos casos apresentados contra eles perante a Corte.

· Comentários finais por parte do Presidente da Corte


O juiz Cançado Trindade fez referência ao tema do cumprimento das sentenças da Corte, expressando que existe uma lacuna institucional quanto ao seguimento das sentenças e à supervisão de seu cumprimento.  Neste sentido, afirmou que atualmente essa responsabilidade está em mãos de cada Estado, isto é, não há supervisão internacional para o cumprimento das sentenças da Corte (nem das decisões da CIDH).  Disse que o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos parece insuficiente, pois não prevê um mecanismo de supervisão internacional para o cumprimento das sentenças.  De acordo com o atual sistema, cada Estado aplica os mecanismos de implementação interna que considera apropriados.


Explicou que, ao contrário do Sistema Interamericano, a União Européia tem um mecanismo político para a supervisão do cumprimento das sentenças da Corte Européia de Direitos Humanos.  Um exemplo disso é a forma em que o Comitê de Ministros, como órgão executivo da União, advertiu a Turquia que impediria o seu ingresso na União Européia se não cumprisse uma sentença que a Corte Européia de Direitos Humanos havia proferido contra esse país.


Observou que a execução das sentenças não é responsabilidade da Corte Européia, que tem uma função judicial.  Compete ao Comitê de Ministros (órgão executivo), a verificação do cumprimento das sentenças.  Da mesma forma, recordou, a Corte Interamericana de Direitos Humanos propõe a criação de um mecanismo ad hoc no âmbito da CAJP, que pudesse encarregar-se de verificar a execução das sentenças da Corte e das recomendações da CIDH.  Esse mecanismo seria integrado somente pelos Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e não por todos os Estados membros da Organização.  Ressaltou, contudo, que haveria posteriormente necessidade de emendar o artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, de forma que possa converter-se num mecanismo permanente de monitoração.


Finalmente, esclareceu que são quatro os parâmetros que a Corte Interamericana de Direitos Humanos utiliza para estabelecer as reparações às quais um determinado Estado pode ser condenado: 1.  os fatos e sua avaliação; 2.  a petição da parte demandante; 3.  o que determine a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e 4.  o elemento de juízo dos juízes da Corte.  Recordou que o artigo 63 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos prevê dois elementos nos casos de violação dos direitos humanos:  a garantia e a reparação dos direitos ou liberdades violados.  A Corte, explicou, não tem uma visão simplificadora restrita à questão financeira, já que em determinadas circunstâncias a indenização monetária pode não ser suficiente.

2. Reunião Conjunta da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. AG/RES. 1828 (XXXI-O/01), parágrafo dispositivo 2, d

Os dois órgãos (Corte e Comissão) apresentaram à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o documento “Apelo conjunto da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos aos Senhores Representantes de Estados junto à Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-1930/02).  Além disso, os Presidentes de cada um dos órgãos fizeram suas próprias apresentações.

· A apresentação individual sobre o tema pelo Doutor Antonio Augusto Cançado Trindade, Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, encontra-se no documento CP/CAJP-1933/02.
· A apresentação individual sobre o tema pelo Doutor Juan Méndez, Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, encontra-se no documento CP/CAJP-1931/02.
· Observações e recomendações das delegações


As delegações celebraram o consenso que existe entre a Corte e a Comissão com respeito ao mecanismo de seguimento do cumprimento das sentenças (da Corte) e decisões (da Comissão).


Algumas delegações afirmaram que o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e do Instituto Interamericano de Direitos Humanos é muito preciso, mas que o papel da Corte Interamericana de Direitos Humanos poderia ser ampliado no sistema interamericano de direitos humanos.  Perguntaram-se, então, sobre a necessidade de reformar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


Outras delegações perguntaram aos Presidentes de ambos os órgãos se existia um acordo entre eles sobre a maneira em que se poderia avançar no aperfeiçoamento do sistema sem reformar o Pacto de San José.  Além disso, sugeriram que os dois órgãos proporcionem legislação modelo com respeito ao cumprimento das sentenças da Corte e das decisões da Comissão, a fim de possibilitar a sua aprovação e aplicação interna pelos Estados.


Outras delegações solicitaram a distribuição da proposta da CIDH para a posterior criação de um mecanismo de monitoração internacional permanente das decisões e recomendações.  Algumas delegações sugeriram que os organismos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos informem aos Estados quais são as dificuldades encontradas para a universalização, a fim de possibilitar a superação desses problemas.  As delegações também manifestaram a necessidade de aumentar os recursos orçamentários colocados à disposição da Corte e da Comissão e afirmaram ter consenso para que os dois órgãos cheguem a contar com um mecanismo político de vigilância, para a garantia do cumprimento das decisões e recomendações.

· Comentários finais dos Presidentes da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

O juiz Cançado Trindade, Presidente da Corte, afirmou que, paralelamente ao papel de proteção dos direitos humanos, exercido por esse tribunal, é necessário promover a prevenção das violações e das ameaças aos direitos humanos, por meio da educação jurídica.  Nesse sentido, ressaltou a importância do papel que exercem os juízes, procuradores e legisladores nacionais.  A assinatura de protocolos de cooperação entre a Corte e os poderes judiciários e as universidades de alguns países para a divulgação da jurisprudência da Corte é um exemplo de iniciativa para a prevenção.


Quanto à necessidade de reformar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, afirmou que alguns artigos poderiam ser modificados a médio prazo, mediante um protocolo.  No que se refere à sugestão de que a Corte apresentasse modelos de leis para a aplicação interna de suas decisões por parte dos Estados, disse que, em sua opinião, isso não seria pertinente.  Recordou que o artigo 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos atribui aos Estados o dever de adotar as disposições de direito interno que considerem apropriadas.  A Corte, conseqüentemente, tem que ser fiel a essa prerrogativa.  Mencionou também que, se algum Estado solicitasse à Corte ajuda para tais tarefas, esta poderia prover os elementos necessários.


Os comentários finais do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos foram adiados para 30 de abril, quando essa Comissão fará a apresentação de seu relatório anual.
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	�.	Também estiveram presentes o Vice-Presidente da Corte, Doutor Aurelio Abreu Burelli, e o Secretário deste órgão, o Doutor Manuel Ventura.





